
AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2799187 - MA 
(2024/0436910-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : VALTERCIANO ARAUJO DOS SANTOS
ADVOGADO : ALISON DE PAULA SANTANA DA SILVA - MA015145
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO SIMPLES. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME E CONDUTA SOCIAL 
NEGATIVAS. REGIME MAIS GRAVOSO PARA O 
CUMPRIMENTO DA PENA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a 
pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento 
em elementos constitutivos do crime ou com base em referências vagas, 
genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva para justificar a sua 
exasperação. 
2. As circunstâncias do crime como circunstância judicial referem-se à 
maior ou menor gravidade do crime em razão do modus operandi. 
Constata-se, assim, a existência de fundamentação concreta e idônea, a 
qual efetivamente evidenciou aspectos mais reprováveis do modus 
operandi delitivo e que não se afiguram inerentes ao próprio tipo penal, 
a justificar a majoração da pena, uma vez que o envolvido fez uso 
demasiado de bebida alcoólica, de quase 4 vezes além do permitido pela 
legislação de trânsito, além do fato de que o atropelamento causou dores 
excessivas à vítima diante das múltiplas lesões ocasionadas, todas 
descritas no laudo necroscópico, visto que foi arremessada, e não contou 
com nenhum socorro por parte do acusado, tudo a demonstrar uma 
reprovabilidade superior àquela ínsita ao tipo penal, a merecer uma 
maior resposta do Estado.
3. A conduta social "refere-se ao estilo de vida do réu e o seu 
comportamento perante a sociedade, a família, o ambiente de trabalho, 
a vizinhança, dentre outros aspectos de interação social' (HC n. 
298.130/SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
DJe 14/8/2017)" (HC n. 481.457/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 21/3/2019, DJe de 2/4/2019) 
(AgRg nos EDcl no HC n. 788.543/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 
11/10/2023). Na hipótese, a exasperação da pena-base pela valoração 
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negativa da conduta social fundou-se no fato do acusado, após ser 
informado que havia atropelado uma pessoa por uma das testemunhas, 
preocupou-se apenas com o dano material ocasionado em seu veículo, o 
que justifica o desvalor da referida circunstância judicial.
4. No que tange ao regime de cumprimento de pena, em atenção ao art. 
33, § 2º, alínea "b", do CP, embora estabelecida a pena definitiva do 
acusado em 7 anos e 11 meses de reclusão, houve a consideração de 
circunstâncias judiciais negativas (conduta social e circunstâncias do 
delito) na exasperação da pena-base, fundamento a justificar a 
manutenção de regime prisional mais gravoso, no caso, o fechado. 
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 24 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : VALTERCIANO ARAUJO DOS SANTOS
ADVOGADO : ALISON DE PAULA SANTANA DA SILVA - MA015145
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO SIMPLES. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME E CONDUTA SOCIAL 
NEGATIVAS. REGIME MAIS GRAVOSO PARA O 
CUMPRIMENTO DA PENA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a 
pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento 
em elementos constitutivos do crime ou com base em referências vagas, 
genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva para justificar a sua 
exasperação. 
2. As circunstâncias do crime como circunstância judicial referem-se à 
maior ou menor gravidade do crime em razão do modus operandi. 
Constata-se, assim, a existência de fundamentação concreta e idônea, a 
qual efetivamente evidenciou aspectos mais reprováveis do modus 
operandi delitivo e que não se afiguram inerentes ao próprio tipo penal, 
a justificar a majoração da pena, uma vez que o envolvido fez uso 
demasiado de bebida alcoólica, de quase 4 vezes além do permitido pela 
legislação de trânsito, além do fato de que o atropelamento causou dores 
excessivas à vítima diante das múltiplas lesões ocasionadas, todas 
descritas no laudo necroscópico, visto que foi arremessada, e não contou 
com nenhum socorro por parte do acusado, tudo a demonstrar uma 
reprovabilidade superior àquela ínsita ao tipo penal, a merecer uma 
maior resposta do Estado.
3. A conduta social "refere-se ao estilo de vida do réu e o seu 
comportamento perante a sociedade, a família, o ambiente de trabalho, 
a vizinhança, dentre outros aspectos de interação social' (HC n. 
298.130/SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
DJe 14/8/2017)" (HC n. 481.457/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 21/3/2019, DJe de 2/4/2019) 
(AgRg nos EDcl no HC n. 788.543/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 
11/10/2023). Na hipótese, a exasperação da pena-base pela valoração 
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negativa da conduta social fundou-se no fato do acusado, após ser 
informado que havia atropelado uma pessoa por uma das testemunhas, 
preocupou-se apenas com o dano material ocasionado em seu veículo, o 
que justifica o desvalor da referida circunstância judicial.
4. No que tange ao regime de cumprimento de pena, em atenção ao art. 
33, § 2º, alínea "b", do CP, embora estabelecida a pena definitiva do 
acusado em 7 anos e 11 meses de reclusão, houve a consideração de 
circunstâncias judiciais negativas (conduta social e circunstâncias do 
delito) na exasperação da pena-base, fundamento a justificar a 
manutenção de regime prisional mais gravoso, no caso, o fechado. 
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VALTERCIANO ARAUJO DOS 
SANTOS  (e-STJ fls. 1339/1364) contra decisão monocrática de e-STJ fls. 1331/1335, 
que reconsiderou a decisão de e-STJ fls. 1288/1289 e conheceu do agravo para negar 
provimento ao recurso especial. 

A parte agravante alega: (i) a redução da pena-base, tendo em vista a ausência 

de fundamentação idônea, no tocante às circunstâncias do crime e a conduta social; (ii) a 

fixação do regime diverso do fechado para o cumprimento da pena.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório. 

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução 
que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 
matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

De início, busca-se a redução da pena-base, tendo em vista a ausência de 
fundamentação idônea, no tocante às circunstâncias do crime e à conduta social.

No ponto, o Tribunal de Justiça, ao analisar a pena-base 
do envolvido, considerou  (e-STJ fls. 1043/1046):

 

Antes de adentrar no mérito do pedido, passo ao exame do édito 
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condenatório, transcrevendo, abaixo, o trecho no qual o ilustre Magistrado a 
quo procedeu à dosimetria da pena do Apelante, ipsis litteris:

“[...] Conduta Social: Negativa. No que respeita à vetorial da conduta social, 
conforme o magistério doutrinário de GUILHERME DE SOUZA NUCCI, IN 
Código Penal Comentado, 2ª ed., Ed. Revista dos Tribunais, p. 231, “o papel 
do réu na comunidade, inserido no contexto da família, do trabalho, da 
escola, da vizinhança”.
Logo, o acusado revelou alto desprezo da vida humana que ultrapassa o 
reconhecimento do tipo penal imputado diante do papel de cidadão que o réu 
deveria exercer na comunidade, o qual cometeu o crime na condução de 
veículo automotor que ocasiona comportamento reprovável do homem médio 
e que ultrapassa a simples conduta normal do tipo de homicídio, diante da 
prática que demonstra total indiferença após a prática delitiva, haja vista que 
após o atropelamento da vítima não parou o veículo para socorrer a mesma, 
bem como se preocupou, após ser informado do atropelamento de uma pessoa 
por uma das testemunhas, apenas do dano material ocasionado em seu 
veículo, fato este que merece maior reprovação na conduta perante a 
sociedade.
(...)
Circunstâncias: No que tange às circunstâncias do crime, devem elas ser 
assim consideradas, assim compreendidas, VERBIS:

"Trata-se do modus operandi empregado na prática do delito. São elementos 
que não compõem o crime, mas que influenciam em sua gravidade, tais como 
o estado de ânimo do agente, o local da ação delituosa, o tempo de sua 
duração, as condições e o modo de agir, o objeto utilizado, a atitude 
assumida pelo autor no decorrer da realização do fato, o relacionamento 
existente entre autor e vítima, dentre outros. Não podemos nos esquecer, 
também aqui, de evitar o bis in  idem pela valoração das circunstâncias que 
integram o tipo ou qualificam o crime, ou, ainda, que caracterizam 
agravantes ou causas de aumento de pena." (SCHMITT, Ricardo Augusto. 
Sentença Penal Condenatória – Teoria e Prática. 8. ed. Salvador: Juspodivm, 
2013. p. 136)

Logo, são Negativas, diante da ação criminosa com diversos golpes contra a 
vítima de forma inesperada e brutal, fato que ocasionou dor excessiva diante 
das múltiplas lesões ocasionadas na vítima, descritas no laudo necroscópico, 
que foi arremessada após o atropelamento e sem qualquer socorro por parte 
do acusado, após fazer uso demasiado de bebida alcoólica de quase 4 vezes 
além do permitido pela legislação de trânsito, conforme demonstra o laudo do 
exame do bafômetro, e durante período noturno, quando deveria dirigir o 
veículo com maior cuidado, zelo e sem uso de substâncias que prejudiquem a 
condução adequada na via pública.

[...]

Para valorar a circunstância judicial da conduta social deve ser avaliado a 
comportamento do agente na sociedade, em sua família e em outras esferas 
da vida em comunidade, e as provas testemunhais apontaram que o acusado 
era uma pessoa que apresentava um comportamento desviante, nesses 
âmbitos, e o Magistrado a quo ao negativar a referida circunstância 
mencionou esses aspectos.
Considerando os elementos citados na dosimetria da sentença, compreendo 
que a valoração negativa da circunstância judicial da conduta social possui 
fundamento idôneo para ser exasperada, visto que restou evidenciado o 
comportamento desviante do apelante, pois, os elementos colhidos na 
instrução processual revelaram o alto desprezo pela vida humana por parte 
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do recorrente, visto que após ser informado que havia atropelado uma pessoa 
por uma das testemunhas, preocupou-se apenas com o dano material 
ocasionado em seu veículo, que ultrapassa o reconhecimento do tipo penal 
imputado diante do papel de cidadão que o réu deveria exercer na 
comunidade, o que sem dúvidas eleva o grau de reprovação da conduta. 
Assim, com base nesses fundamentos, mantenho a valoração negativa da 
conduta social.
Quanto às circunstâncias do crime, trata-se do juízo de maior e menor 
gravidade do crime em razão do modus operandi do agente, das condições de 
tempo e local e os instrumentos utilizados para a consumação do crime, entre 
outros. Dessa forma, entende-se por circunstâncias do crime todos os 
elementos do fato delitivo, que não constituem o tipo penal em si, mas 
influenciam em sua gravidade.
Diante da fundamentação exposta, o Magistrado sentenciante entendeu que o 
contexto fático foi suficiente para que o vetor das circunstâncias do crime 
fosse valorado negativamente, pois, o recorrente fez uso demasiado de bebida 
alcoólica de quase 4 vezes além do permitido pela legislação de trânsito, além 
do fato de que o atropelamento causou dores excessivas à vítima diante das 
múltiplas lesões ocasionadas, todas descritas no laudo necroscópico, visto 
que foi arremessada, e não contou com nenhum socorro por parte do 
acusado.

Dessa forma, a fundamentação para a análise negativa das circunstâncias do 
crime é correta, pois, revela a gravidade da conduta do apelante, tendo em 
consideração que ele estava conduzindo o veículo sob efeito de álcool muito 
além do limite permitido em lei, portanto, violando regras de uma condução 
segura do automóvel, tanto que ao atropelar a vítima  o impacto causou 
politraumatismos que causaram sofrimento excessivo, o que sem dúvidas 
extrapola as elementares do tipo. Correta, portanto, a exacerbação na 
primeira fase da dosimetria da pena.

 

No tocante à fixação da pena-base acima do mínimo legal, cumpre registrar 
que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade do julgador, 
estando atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes, 
elementos que somente podem ser revistos por esta Corte em situações excepcionais, 
quando malferida alguma regra de direito.

A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a pena-
base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento em elementos 
constitutivos do crime ou com base em referências vagas, genéricas, desprovidas de 
fundamentação objetiva para justificar a sua exasperação. Precedentes: HC n. 
272.126/MG, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 8/3/2016, 
DJe 17/3/2016; REsp n. 1.383.921/RN, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, Sexta Turma, julgado em 16/6/2015, DJe 25/6/2015; e HC n. 297.450/RS, 
Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 21/10/2014, DJe 
29/10/2014.

As circunstâncias do crime como circunstância judicial referem-se à maior ou 
menor gravidade do crime em razão do modus operandi. Constata-se, assim, a existência 
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de fundamentação concreta e idônea, a qual efetivamente evidenciou aspectos mais 
reprováveis do modus operandi delitivo e que não se afiguram inerentes ao próprio tipo 
penal, a justificar a majoração da pena, uma vez que  o envolvido fez uso demasiado de 
bebida alcoólica, de quase 4 vezes além do permitido pela legislação de trânsito, além do 
fato de que o atropelamento causou dores excessivas à vítima diante das múltiplas lesões 
ocasionadas, todas descritas no laudo necroscópico, visto que foi arremessada, e não 
contou com nenhum socorro por parte do acusado, tudo a demonstrar uma 
reprovabilidade superior àquela ínsita ao tipo penal, a merecer uma maior resposta do 
Estado.

Prosseguindo, a conduta social "refere-se ao estilo de vida do réu e o seu 
comportamento perante a sociedade, a família, o ambiente de trabalho, a vizinhança, 
dentre outros aspectos de interação social' (HC n. 298.130/SP, Relator Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 14/8/2017)" (HC n. 481.457/SP, relator 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 21/3/2019, DJe de 2/4/2019) 
(AgRg nos EDcl no HC n. 788.543/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 11/10/2023).

Na hipótese, a exasperação da pena-base pela valoração negativa da conduta 

social fundou-se no fato do acusado,  após ser informado que havia atropelado uma 

pessoa por uma das testemunhas, preocupou-se apenas com o dano material ocasionado 

em seu veículo, o que justifica o desvalor da referida circunstância judicial. 

Dessa forma, não há qualquer ilegalidade nos fundamentos utilizados para a 
exasperação da pena-base. 

No que tange ao regime de cumprimento de pena, a jurisprudência desta Corte 
firmou-se no sentido de que, fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o 
estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da sanção 
imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito – enunciado da Súmula 440 
deste Tribunal.

Na mesma esteira, são os enunciados das Súmulas 718 e 719 do Supremo 
Tribunal Federal, os quais indicam:

 

A opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do crime não constitui 
motivação idônea para a imposição de regime mais severo do que o permitido 
segundo a pena aplicada.

 

A imposição do regime de cumprimento mais severo do que a pena aplicada 
permitir exige motivação idônea.
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Portanto, é necessária a apresentação de motivação concreta para a fixação de 
regime mais gravoso, fundada nas circunstâncias judiciais elencadas no art. 59 do Código 
Penal ou em outra situação que demonstre a gravidade concreta do crime. Precedentes: 
HC n. 325.756/SP, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado 
em 28/6/2016, DJe 1º/8/2016; HC n. 312.264/SP, Relator Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 31/5/2016; HC n. 
344.395/SP, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
8/3/2016, DJe 15/3/2016.

No presente caso, em atenção ao art. 33, § 2º, alínea "b", do CP, embora 
estabelecida a pena definitiva do acusado em 7 anos e 11 meses de reclusão, houve a 
consideração de circunstâncias judiciais negativas (conduta social e circunstâncias do 
delito) na exasperação da pena-base, fundamento a justificar a manutenção de regime 
prisional mais gravoso, no caso, o fechado. Precedentes: AgRg no REsp n. 1.592.633/PE, 
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 
15/2/2024; AgRg no REsp n. 2.079.507/DF, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 11/12/2023; AgRg nos EDcl no AREsp n. 
2.314.953/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
17/10/2023, DJe de 30/10/2023; AgRg no AREsp n. 2.356.981/SP, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 21/9/2023; AgRg no 
HC n. 811.839/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), Sexta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 15/9/2023; AgRg no HC n. 
815.143/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 
5/6/2023.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VALTERCIANO ARAUJO DOS SANTOS 
ADVOGADO : ALISON DE PAULA SANTANA DA SILVA  - MA015145
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Simples

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALTERCIANO ARAUJO DOS SANTOS 
ADVOGADO : ALISON DE PAULA SANTANA DA SILVA  - MA015145
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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